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Afetação do TEMA 1102 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1925176 e RESP 1925190 e RESP 1925194) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se é possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao
pagamento da vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP nº 2.169-43/2001,
inclusive em relação a acordos firmados em momento anterior à vigência dessa norma.

Decisão: "A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art.
257-C) e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos com recurso especial e/ou 
agravo em recurso especial interposto, em tramitação na origem e/ou no STJ  (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator" (Acórdão de afetação publicado no DJe de
23/08/2021).

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão; Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 8.627/1993.

Inteiro Teor

2

Afetação do TEMA 1103 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1914019 e RESP 1924284 e RESP 1929631) 

Questão Submetida a julgamento: Definir se as contribuições previdenciárias não recolhidas no momento
oportuno sofrerão o acréscimo de multa e de juros quando o período a ser indenizado for anterior à edição da
Medida Provisória n.º 1.523/1996 (convertida na Lei n.º 9.528/1997).

Decisão: "A Primeira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art.
257-C) e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos com recurso especial e/ou 
agravo em recurso especial interposto, em tramitação na origem e/ou no STJ  (observada a orientação do
art. 256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro Relator". (julgamento realizado em 23/08/2021)

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias.

30/2021

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1925194
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=128915929&registro_numero=202002011700&peticao_numero=2021202100IJ1818&publicacao_data=20210823&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1929631


Inteiro Teor
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Julgamento do TEMA 944 pelo STF
(Paradigma RE 954858) 

Questão Submetida a julgamento: Agravo contra decisão pela qual inadmitido recurso extraordinário em que se
discute, com fundamento nos arts. 1º, inc. III, 3º, incl. IV, 4º, incs. II, IV e V, 5º, incs. II, XXXV e LIV, e 133 da
Constituição da República, o alcance da imunidade de jurisdição de estado estrangeiro em relação a ato de
império ofensivo ao direito internacional da pessoa humana.

Tese firmada: "Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a direitos humanos não gozam
de imunidade de jurisdição".

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Imunidade de
Jurisdição DIREITO INTERNACIONAL; Proteção Internacional a Direitos Humanos

Andamento do
Processo
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Publicação do Acórdão no TEMA 818 pelo STF
(Paradigma RE 858075) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 2º, 5º, § 1º, 160, parágrafo único, II, e 198, § 2º,
III, e § 3º, da Constituição Federal, e do art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a
possibilidade de controle pelo Poder Judiciário no caso de descumprimento da obrigação dos entes federados na
aplicação dos recursos orçamentários mínimos na área da saúde, antes da edição da lei complementar referida
no art. 198, § 3º, da Constituição.

Tese firmada: "É compatível com a Constituição Federal controle judicial a tornar obrigatória a observância,
tendo em conta recursos orçamentários destinados à saúde, dos percentuais mínimos previstos no artigo 77 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, considerado período anterior à edição da Lei Complementar nº
141/2012".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde;
Repasse de Verbas do SUS

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 849 pelo STF
(Paradigma RE 738481) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 21, XII, 22, IV, e 30, I e V, da Constituição

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=91&documento_sequencial=129068945&registro_numero=202002437521&peticao_numero=2021202100IJ1826&publicacao_data=20210823&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4943985&numeroProcesso=954858&classeProcesso=ARE&numeroTema=944
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4943985
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4685936&numeroProcesso=858075&classeProcesso=RE&numeroTema=818
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347450722&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4378197&numeroProcesso=738481&classeProcesso=RE&numeroTema=849


Federal, a competência, ou não, dos municípios para legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de
hidrômetros individuais nos edifícios e condomínios.

Tese firmada: "Compete aos municípios legislar sobre a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros individuais
nos edifícios e condomínios, em razão do preponderante interesse local envolvido".

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de
Constitucionalidade; Inconstitucionalidade Material. DIREITO DO CONSUMIDOR; Contratos de Consumo;
Fornecimento de Água.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1150 pelo STF
(Paradigma RE 1302501) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 37, II e § 10, 39, II, e 41, § 1º, da Constituição
Federal, a possibilidade de reintegrar servidor público ao cargo do qual foi exonerado pela aposentadoria,
prevista na legislação local como forma de vacância do cargo, apesar de aposentado pelo regime geral de
previdência social (RGPS), por ausência de regime próprio de previdência no município.

Tese firmada: "O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de
vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele
manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e
remuneração não acumuláveis em atividade."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Regime Estatutário; Reintegração; Aposentadoria.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1154 pelo STF
(Paradigma RE 1304964) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 109, I, da Constituição Federal, a competência da
Justiça Federal ou Estadual para julgar causas em que se requer o restabelecimento de diploma cancelado e
indenização por danos morais, em face de instituição privada de ensino superior, integrante do Sistema Federal
de Ensino, considerando eventual interesse da União pela edição e fiscalização das diretrizes e bases da
educação.

Tese firmada: "Compete à Justiça Federal processar e julgar feitos em que se discuta controvérsia relativa à
expedição de diploma de conclusão de curso superior realizado em instituição privada de ensino que integre o
Sistema Federal de Ensino, mesmo que a pretensão se limite ao pagamento de indenização."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Competência. DIREITO
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Ensino Superior;
Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso.

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347450721&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6063831&numeroProcesso=1302501&classeProcesso=RE&numeroTema=1150
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347465169&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6073774&numeroProcesso=1304964&classeProcesso=RE&numeroTema=1154


Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 510 pelo STF
(Paradigma RE 663696) 

Questão Submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 37, XI (com a
redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003), e 132, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não,
de considerar-se como teto remuneratório dos procuradores municipais o subsídio dos desembargadores do
tribunal de justiça.

Tese firmada: "A expressão "Procuradores", contida na parte final do inciso XI do art. 37 da Constituição da
República, compreende os Procuradores Municipais, uma vez que estes se inserem nas funções essenciais à
Justiça, estando, portanto, submetidos ao teto de noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal"

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Categorias Especiais de Servidor Público; Procuradores de Órgãos / Entidades Públicos DIREITO
ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Entidades Administrativas / Administração
Pública; Município DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público
Civil; Sistema Remuneratório e Benefícios; Teto Salarial

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1048 pelo STF
(Paradigma RE 1187264) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do artigo 195, inciso I, alínea "b", da Constituição Federal,
se o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS integra a base de cálculo da Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.

Tese firmada: "É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na
base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB".

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Previdenciárias; Contribuição sobre a folha de
salários DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias DIREITO
TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Base de Cálculo

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 975 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1644191 e RESP 1648336) 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15347382039&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4168352&numeroProcesso=663696&classeProcesso=RE&numeroTema=510
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15340883792&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5624337&numeroProcesso=1187264&classeProcesso=RE&numeroTema=1048
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15346474397&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1644191


Questão Submetida a julgamento: Questão atinente à incidência do prazo decadencial sobre o direito de
revisão do ato de concessão de benefício previdenciário do regime geral (art. 103 da Lei 8.213/1991) nas
hipóteses em que o ato administrativo da autarquia previdenciária não apreciou o mérito do objeto da revisão.

Tese firmada: Aplica-se o prazo decadencial de dez anos estabelecido no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991 às
hipóteses em que a questão controvertida não foi apreciada no ato administrativo de análise de concessão de
benefício previdenciário.

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Aposentadoria por Tempo de Serviço (Art. 52/4); Decadência/Prescrição

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1005 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1761874 e RESP 1766553 e RESP 1751667) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a fixação do termo inicial da prescrição quinquenal, para
recebimento de parcelas de benefício previdenciário reconhecidas judicialmente, em ação individual ajuizada para
adequação da renda mensal aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, cujo pedido
coincide com aquele anteriormente formulado em ação civil pública.

Tese firmada: "Na ação de conhecimento individual, proposta com o objetivo de adequar a renda mensal do
benefício previdenciário aos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003 e cujo pedido coincide
com aquele anteriormente formulado em ação civil pública, a interrupção da prescrição quinquenal, para
recebimento das parcelas vencidas, ocorre na data de ajuizamento da lide individual, salvo se requerida a sua
suspensão, na forma do art. 104 da Lei 8.078/90."

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Prescrição e Decadência; RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e
Revisões Específicas; Reajustes e Revisões Específicos

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1053 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1859931 e RESP 1865606 e RESP 1866015) 

Questão Submetida a julgamento: Saber se os Juizados Especiais da Fazenda Pública têm competência para
o julgamento de ações previdenciárias decorrentes de acidente de trabalho em que o Instituto Nacional do
Seguro Social figure como parte.

Tese firmada: "Os Juizados Especiais da Fazenda Pública não têm competência para o julgamento de ações
decorrentes de acidente de trabalho em que o Instituto Nacional do Seguro Social figure como parte."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência; Competência; DIREITO
PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Auxílio-Doença Acidentário.

Inteiro Teor

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1680864&num_registro=201603308183&data=20200804&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1761874
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2007881&num_registro=201802177302&data=20210701&peticao_numero=-1&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1865606
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2013281&num_registro=202000566823&data=20210701&peticao_numero=-1&formato=PDF
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Julgamento do TEMA 228 pela TNU
(Paradigma PEDILEF 50507935020174047100) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se saber se os valores recebidos, acumuladamente, a título de
diferença de aposentadoria complementar, devem ser tributados pelo regime de competência, mediante a
aplicação das tabelas vigentes no mês de competência a que se referem ou, ao contrário, devem ser tributados
exclusivamente na fonte, de forma separada das demais verbas tributáveis e alusivas ao ano-calendário em que
os valores foram efetivamente recebidos.

Tese firmada: Os valores recebidos, acumuladamente, a título de diferença de aposentadoria complementar,
entre os anos-calendários de 2010 e 2015, devem ser tributados pelo regime de competência, mediante a
aplicação das tabelas vigentes ao mês/ano a que se referem."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Retido na fonte, IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física; Impostos.

DECISÃO

https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=227
https://portal.trf1.jus.br/data/files/CE/F7/5D/A1/C551F610771121F6833809C2/5050793-50.2017.4.04.7100 - Ac_rd_o.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF diz que cabe aos municípios legislar sobre instalação de hidrômetros individuais (Tema 849).

Pedido de vista suspende julgamento de ações sobre lei previdenciária no plenário do STF (Tema
1102).

Projeto Victor avança em pesquisa e desenvolvimento para identificação dos temas de repercussão
geral.

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471419&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471374&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471331&ori=1


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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